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INTRODUÇÃO  

O presente trabalho aborda o tema Desafios e oportunidades para uma maior participação feminina 

em cargos de liderança no Tribunal Administrativo, com o objectivo de analisar os factores que 

influenciam a representação das mulheres em posições de chefia e de decisão dentro desta instituição. 

A temática insere-se num contexto mais amplo de promoção da igualdade de género na administração 

pública Moçambicana, um princípio consagrado na Constituição da República e reforçado por diversas 

políticas e instrumentos nacionais e internacionais que visam assegurar a participação equilibrada de 

homens e mulheres nos espaços de poder e decisão. 

 

Nos últimos anos, tem-se verificado um aumento gradual da presença feminina em diferentes níveis da 

função pública; contudo, a ocupação de cargos de liderança de topo ainda é limitada, especialmente em 

instituições com uma cultura organizacional tradicionalmente masculina, como é o caso dos tribunais e 

órgãos de controlo. O Tribunal Administrativo, enquanto órgão de soberania com a missão de fiscalizar 

a legalidade das finanças públicas e garantir a boa gestão dos recursos do Estado, depende de lideranças 

fortes, éticas e inclusivas. Assim, promover a participação feminina nas estruturas de liderança contribui 

não apenas para a igualdade de oportunidades, mas também para o fortalecimento da eficiência, da 

representatividade e da diversidade institucional. 

 

O objectivo central deste trabalho é identificar os principais desafios que dificultam a ascensão das 

mulheres a cargos de liderança no Tribunal Administrativo e destacar as oportunidades que podem ser 

exploradas para superar essas barreiras. Pretende-se, ainda, reflectir sobre medidas prácticas que possam 

favorecer um ambiente organizacional mais inclusivo, que reconheça o valor do contributo feminino 

para a governação e a fiscalização pública. 

 

Ao longo do texto, serão analisados factores de ordem institucional, cultural e pessoal que influenciam 

a progressão das mulheres na carreira, bem como as boas práticas e iniciativas que podem ser replicadas 

para promover uma liderança mais equitativa. Desta forma, o trabalho procura contribuir para o debate 

sobre igualdade de género na esfera pública, incentivando uma reflexão sobre o papel estratégico da 

mulher na construção de instituições mais justas, participativas e transparentes. 

 

1. Contexto Institucional e Liderança Feminina no Tribunal Administrativo 

O Tribunal Administrativo tem registado avanços importantes na promoção da igualdade de género, 

reflectidos tanto na composição das suas equipas técnicas quanto no reconhecimento da importância da 

mulher nos processos de decisão e liderança. A nomeação de mulheres para cargos como Presidente do 
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Tribunal, Juizas- Conselheiras, cargos de direcção, selecção do ponto focal de género, demonstra o 

compromisso institucional com a valorização do mérito, da competência e da representatividade. 

 

Contudo, tal como em muitas ISC, a proporção de mulheres em posições de liderança de topo ainda é 

reduzida, sobretudo em áreas técnicas e estratégicas. Esta realidade é reflexo de desafios históricos e 

estruturais que ultrapassam o contexto organizacional, envolvendo factores sociais, culturais e 

institucionais que influenciam as oportunidades de ascensão profissional. 

 

O ProInter permitiu-nos observar que, embora as ISC africanas estejam a progredir, ainda persistem 

barreiras semelhantes: a ausência de programas de mentoria, o desequilíbrio na atribuição de 

responsabilidades de liderança e a falta de políticas institucionais sensíveis à conciliação trabalho-

família. Este diagnóstico comum reforça a necessidade de acções coordenadas entre as ISC para criar 

ambientes mais inclusivos e equitativos 

 

2. Principais Desafios à Participação Feminina em Cargos de Liderança 

 

a) Barreiras socioculturais e estereótipos de género 

Em Moçambique, como em muitos contextos africanos, persistem normas culturais que associam a 

liderança a características tradicionalmente masculinas. Essa visão, ainda enraizada em alguns espaços 

institucionais, limita o reconhecimento da autoridade e competência das mulheres em posições de chefia. 

No ambiente das ISC, essa percepção pode traduzir-se em resistências subtis, que se manifestam na 

distribuição desigual de responsabilidades e no acesso limitado a oportunidades estratégicas. 

 

b) Falta de programas estruturados de desenvolvimento e mentoria 

Embora existam oportunidades de formação técnica, são escassos os programas de mentoria e coaching 

voltados para o desenvolvimento de competências de liderança feminina. Essa lacuna reduz as 

possibilidades de preparação para assumir cargos de decisão e perpetua o chamado “teto de vidro” 

institucional (PNUD, 2023). 

 

c) Conciliação entre vida profissional e familiar 

As responsabilidades familiares continuam a recair de forma desproporcional sobre as mulheres, o que 

dificulta a disponibilidade para assumir funções de maior exigência e carga horária. A inexistência de 

políticas institucionais que promovam a conciliação trabalho-família agrava este desafio, criando 

barreiras invisíveis à progressão de carreira (ONU Mulheres, 2022). 
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  d) Cultura organizacional e falta de representatividade 

 

As ISC, por serem instituições hierarquizadas e tradicionalmente masculinas, ainda apresentam 

ambientes onde a liderança feminina precisa de se afirmar com maior esforço. A escassez de modelos 

femininos de liderança dentro da própria instituição limita o processo de inspiração e sucessão 

(AFROSAI-E, 2021). 

 

3. Oportunidades e Avanços Recentes 

Apesar dos desafios, o cenário actual oferece sinais de progresso e inúmeras oportunidades para 

fortalecer a liderança feminina no Tribunal Administrativo e nas ISC africanas. 

a) Compromisso político e institucional 

O Tribunal Administrativo tem vindo a demonstrar um compromisso firme com a igualdade de género, 

participando em programas internacionais e fortalecendo a integração desta dimensão nas suas políticas 

internas. A presença de mulheres em cargos de chefia técnica e administrativa evidencia uma evolução 

positiva rumo à paridade, bem como a indicação de uma mulher como ponto focal do género. 

 

b) Formação e capacitação em liderança 

 

A nossa participação e de muitas outras colegas nossas no ProInter reforçou a importância da formação 

contínua para o empoderamento feminino. As sessões conduzidas por especialistas como Gisèle 

Szczyglak e Wilna Degenaar destacaram o papel da liderança transformadora e da inteligência 

emocional como ferramentas essenciais para conduzir equipas de forma colaborativa e inclusiva 

(Szczyglak, 2025). 

 

c) Parcerias e apoio internacional 

Organizações como o PNUD e a AFROSAI-E têm apoiado as ISC na implementação de políticas e 

certificações, como o Selo de Igualdade de Género, que estimulam práticas de gestão inclusivas e 

mensuráveis (PNUD & PROPALOP-TL, 2024). Esse apoio constitui uma oportunidade para o TA 

adoptar modelos institucionais alinhados a padrões internacionais. 

 

d) Mudança geracional e novos estilos de liderança 

Observamos uma crescente presença de jovens profissionais no TA, homens e mulheres, com uma visão 

mais aberta e igualitária. Essa transição geracional favorece a adopção de estilos de liderança baseados 

na colaboração, empatia e aprendizagem contínua. 
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4. Reflexão Crítica e Aprendizagens do ProInter 

 

O ProInter foi uma experiência profundamente transformadora. Ao longo das sessões, pudemos partilhar 

as nossas realidades com colegas de várias ISC e perceber que, apesar das diferenças contextuais, os 

desafios e aspirações são semelhantes. A troca de experiências mostrou que a mudança é possível 

quando há vontade institucional e compromisso pessoal. 

 

Aprendemos que a liderança feminina não se define pela autoridade, mas pela capacidade de inspirar, 

ouvir, integrar e transformar. Como destacou a facilitadora Gisèle Szczyglak, “liderar é um acto de 

coragem e propósito”. A reflexão sobre a nossa própria trajetória dentro do Tribunal Administrativo fez-

nos compreender que as mudanças que desejamos ver devem começar por nós mesmas, através do 

exemplo, da formação e do compromisso ético. 

 

Reconhecemos também que a igualdade de género não deve ser vista apenas como uma política social, 

mas como um instrumento de fortalecimento institucional. Diversas pesquisas  demonstram que equipas 

diversas produzem resultados mais inovadores e decisões mais equilibradas. Assim, investir na liderança 

feminina é investir na qualidade do controlo público e na eficácia da boa governação. 

 

1. Caminhos e Recomendações para o Futuro 

Com base nas aprendizagens do ProInter e na análise da nossa realidade institucional, identificamos 

alguns passos estratégicos para promover maior participação feminina no Tribunal Administrativo: 

A. Elaboração de um Plano Institucional de Igualdade de Género, com metas claras de 

representação e indicadores de progresso. 

B. Criação de programas internos de mentoria e coaching para apoiar mulheres em ascensão 

profissional. 

C. Integração da perspectiva de género nos processos de promoção e nomeação, garantindo 

transparência e equidade. 

D. Incorporação de módulos sobre liderança inclusiva nos programas de formação técnica e de 

gestão do TA. 

E. Promoção da visibilidade das mulheres líderes nas comunicações institucionais e eventos 

públicos. 

F. Fortalecimento de parcerias regionais e internacionais com ISC e organizações como o PNUD, 

AFROSAI-E e INTOSAI, para partilha de boas práticas. 
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G. Criação de um Observatório Interno de Diversidade e Inclusão, responsável por monitorar a 

implementação das políticas de género. 

 

A concretização destas medidas exigirá um compromisso contínuo da liderança do TA e o envolvimento 

activo de todos os colaboradores. Mais do que um desafio, este é um processo de transformação 

institucional que fortalecerá o papel do TA como referência de integridade, equidade e inovação. 
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CONCLUSÃO 

 

A análise dos desafios e oportunidades para uma maior participação feminina em cargos de liderança 

no Tribunal Administrativo permitiu compreender que a promoção da igualdade de género nas estruturas 

de poder não é apenas uma questão de justiça social, mas também um factor determinante para o 

fortalecimento institucional e a boa governação. Verificou-se que, apesar dos avanços registados em 

termos de políticas públicas e instrumentos legais que incentivam a equidade, persistem barreiras de 

natureza cultural, institucional e individual que limitam a ascensão das mulheres a posições de chefia. 

Entre os principais desafios identificados destacam-se os estereótipos de género, a insuficiente 

valorização das competências femininas, a falta de políticas internas específicas de promoção da 

igualdade e a necessidade de conciliar responsabilidades profissionais e familiares. No entanto, o estudo 

também evidenciou que existem oportunidades significativas para transformar este cenário, 

nomeadamente através do fortalecimento das políticas de igualdade, da capacitação contínua das 

mulheres, da criação de redes de mentoria e do incentivo a uma cultura organizacional baseada em 

mérito, transparência e inclusão. 

 

O Tribunal Administrativo, pela sua missão de garantir a legalidade e a boa gestão dos recursos públicos, 

tem um papel exemplar a desempenhar na promoção da igualdade de género. Ao assegurar uma 

participação mais equilibrada entre homens e mulheres nas suas estruturas de decisão, a instituição não 

só reforça a legitimidade e a representatividade do seu corpo dirigente, como também melhora a 

qualidade das decisões e o desempenho institucional. 

 

Conclui-se, portanto, que investir na liderança feminina é investir na eficiência, na ética e na inovação 

dentro do Tribunal Administrativo. A consolidação de uma cultura organizacional inclusiva requer 

compromisso político, medidas concretas e um esforço contínuo de sensibilização e valorização do 

talento feminino. Só assim será possível construir uma instituição mais equitativa, participativa e 

alinhada com os princípios constitucionais e os compromissos internacionais de igualdade de género 

assumidos por Moçambique. 
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